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Estado quer empréstimo
de até R$ 500 milhões
Governo estadual quer
realizar a operação
com o Banco do Brasil
e vai usar os royalties
do petróleo como
garantia de pagamento

Dayane Freitas

A Assembleia Legislativa do
Espírito Santo autorizou o
Estado a tomar empréstimo

de até R$ 500 milhões do Banco
do Brasil usando o limite de até
10% dos valores projetados de
royalties de petróleo como garan-
tia do financiamento.

A operação autorizada pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN) tem o objetivo de benefi-
ciar estados, como Espírito Santo e
Rio de Janeiro, que registraram
perdas com a arrecadação dessas
compensações nos anos de 2014 e
2015, como explicou a secretária
da Fazenda, Cristiane Mendonça.

P E T R O B AS

PLATAFORMA DE PETRÓLEO: operação de crédito tem o objetivo de beneficiar estados que registraram perdas com a arrecadação dessas compensações

Segundo ela, o Estado definiu no
projeto de lei enviado à Assem-
bleia que poderá tomar até R$ 500
milhões, mas ainda não decidiu o
valor exato e nem se o governo vai
efetivamente realizar a operação.

“Tivemos uma frustração de re-
ceita nos seis primeiros meses de
2016, de R$ 232 milhões. Diante
disso, achamos prudente e respon-
sável encaminhar à Assembleia
Legislativa projeto de lei para efe-
tivar a operação”, disse Cristiane.

O empréstimo, se tomado, será
utilizado para investimentos em
obras e equipamentos. Não há pre-
visão para pagamento de pessoal,
segundo a secretária.

“Estamos verificando junto ao
Banco do Brasil a possibilidade de
ampliar o escopo do projeto. (O
montante) não (seria) para pessoal
especificamente, mas para despe-
sas em geral do Estado. A forma de
alocação a gente precisa verificar
melhor ”, explicou Cristiane.

O prazo para o pagamento do
empréstimo será de 10 a 15 anos,
mas detalhes ainda estão sendo

SAIBA MAIS

Projeto foi aprovado na Assembleia
R ecursos
> A RESOLUÇÃO 4.466 do Conselho

Monetário Nacional (CMN) permite
que estados e grandes municípios
que sofreram perdas com a arreca-
dação de royalties de petróleo e par-
ticipações especiais possam obter
financiamentos de até R$ 1 bilhão.

> O GOVERNO do Espírito Santo esta-
beleceu em projeto de lei enviado pa-
ra aprovação na Assembleia Legisla-
tiva que o valor do empréstimo com o
Banco do Brasil poderá ser de até

R$ 500 milhões.
> O VALOR, SEGUNDO a Secretaria da

Fazenda, é o necessário para o Esta-
do. O total que o Estado vai tomar, no
entanto, ainda será dimensionado.

Pro j e t o
> O PROJETO de lei 221/2016 foi envia-

do na terça-feira pelo governo do Es-
tado e aprovado ontem em sessão
extraordinária na Assembleia.

> O FINANCIAMENTO servirá, segundo
o projeto, para “ações destinadas ao

equilíbrio fiscal e ao fortalecimento
da capacidade de investimento”.

> A MATÉRIA VEDA o uso do recurso
em despesas correntes.

Pe r d a s
> A ARRECADAÇÃO do Estado nos seis

primeiros meses do ano foi de
R$ 232 milhões menor que a do ano
passado. E a arrecadação de 2015 foi
9% menor que em 2014.

Fonte: Governo do Estado.

E N T E N DA

O que são royalties?
> ROYALTIES DE PETRÓLEO são com-

pensações em dinheiro pagas pelas
empresas produtoras aos governos
para ter direito à exploração do ouro
negro.

> JÁ AS PARTICIPAÇÕES especiais são
pagas quando o volume de óleo em
um campo é muito grande ou há boas
perspectivas de rentabilidade.

> AS QUEDAS NO PREÇO MÉDIO do pe-
tróleo, que se acentuaram a partir de
meados de 2014, influenciaram na
redução das receitas dos estados.

O p e ra ç ã o
> O EMPRÉSTIMO que o Estado quer

realizar não se trata da mesma ope-
ração de antecipação de royalties
que ocorreu em 2003, no primeiro
mandato do governador Paulo Har-
tung, segundo a secretária da Fazen-
da, Cristiane Mendonça.

Fonte: Sefaz e pesquisa A Tribuna.

D I V U LG AÇ ÃO

CRISTIANE MENDONÇA

POLÍCIA FEDERAL/DIVULGAÇÃO

EQUIPAMENTOS utilizados para piratear e vender internet

Polícia descobre venda ilegal
de internet a 700 clientes

Duas empresas de internet
clandestina de um mesmo dono
que atendiam pelo menos 700 ca-
sas na Grande Vitória foram alvos
da Operação Rede Pirata, defla-
grada ontem pela Polícia Federal.

Foram cumpridos 10 mandados
de busca e apreensão na Serra e
em Vitória, incluindo grandes
condomínios onde havia clientes
das empresas. Policiais e agentes
da Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) recolheram
aparelhos de transmissão, ante-
nas e documentos.

Segundo a delegada da PF Tatia-

na Machado, até o momento as in-
vestigações apontam para um sus-
peito, proprietário das duas empre-
sas, mas as investigações prelimi-
nares mostram que ele tem sócios.

A delegada explicou que, para
atender os clientes, o suspeito con-
tratava serviços de internet de uma
empresa (38 circuitos de dados no
total) como se fosse um cliente co-
mum, instalava as antenas e equi-
pamentos transceptores — que en-
viavam o sinal de internet via rádio
ou fibra ótica —e vendia os pacotes
com valores entre R$ 59 e R$ 79.

Segundo o gerente da unidade

operacional da Anatel no Estado,
Maxwel de Souza Freitas, as in-
vestigações começaram em abril
de 2015, com uma denúncia anô-
nima. Porém, em 2011 e 2014, o
suspeito já havia sido alertado por
operar sem a outorga da Anatel.

“Essa já é a terceira operação de
fiscalização em cima da empresa,
mas agora conseguimos apreen-
der todos os equipamentos e ces-
sar as operações”, disse.

Segundo a PF, a princípio, os
clientes não sabiam que a empre-
sa era irregular, por isso não so-
freram punições.

negociados junto ao banco e de-
vem ser finalizados em até 60 dias.
O percentual de juros também
ainda está em negociação.

O governador Paulo Hartung,
que esteve ontem na Assembleia
Legislativa para realizar a presta-
ção de contas do governo aos de-

putados estaduais, destacou que a
medida é importante para manter
serviços à população.

“Se a gente precisar de uma ope-
ração de crédito como essa vamos
usar. Manter os serviços funcio-
nando é o que a população quer da
gente”, destacou Hartung.


